CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços e em observância ao disposto na Resolução Normativa – RN nº 363, de 11 de dezembro de 2014, expedida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, de um lado,
(NOME), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J/MF sob o nº (...), registrada na ANS sob nº (...), com sede à Praia do Flamengo 66, bloco B, sala 303, Rio de Janeiro, RJ – CEP 22.210-030, neste ato representada por (nome), brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade nº (...), expedida pelo DETRAN/RJ, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE, e, de outro,
(NOME), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J/MF sob o nº (...), registrada no CNES sob nº (...), com sede à Praia do Flamengo 66, bloco B, sala 303, Rio de Janeiro, RJ – CEP 22.210-030, neste ato representada por (nome), brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade nº (...), expedida pelo DETRAN/RJ, doravante denominada simplesmente CONTRATADO, têm entre si, justo e contratado, o que mutuamente aceitam e outorgam, mediante as cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA 1a – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. O presente instrumento tem como objeto a prestação de serviços de assistência médica em regime ambulatorial (SADT - Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Terapia), na especialidade de Oftalmologia, aos usuários da CONTRATANTE. 
1.2. A prestação de serviços inclui todos os procedimentos constantes do Anexo I, descritos de acordo com a Tabela de Terminologia Unificada em Saúde Suplementar – TUSS vigente, com exceção de: 
a) (...); 
b) (...); e 
c) (...). 
1.3. O atendimento correspondente aos procedimentos descritos na Cláusula 1.2 será prestado às segundas, quartas e sextas, das 10:00 às 15:00, excluídos os feriados decretados por autoridade pública. 
1.4. A relação das taxas, materiais e medicamentos utilizados na prestação dos serviços e cobertos pelo CONTRATANTE são aqueles descritos no Anexo II. 
1.5. A inclusão ou exclusão de procedimentos na Cláusula 1.2 e da relação das taxas, materiais e medicamentos na Cláusula 1.4 ocorrerá mediante instrumento aditivo por escrito e assinado por ambas as PARTES. 
CLÁUSULA 2a – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
a) respeitar os prazos e procedimentos para pagamento e reembolso; 
b) permitir o acesso do CONTRATADO às rotinas de auditoria técnica e/ou administrativa, bem como o acesso às justificativas das glosas; 
c) garantir ao CONTRATADO o pleno exercício do direito à ampla defesa; 
d) manter atualizadas as relações de procedimentos, materiais, taxas e medicamentos cobertos; e 
e) respeitar as demais regras previstas neste contrato e na legislação aplicável à matéria. 
2.2. São obrigações do CONTRATADO: 
a) promover o integral cumprimento do objeto deste contrato; 
b) respeitar os prazos e procedimentos para faturamento e contestação às glosas; 
c) prestar os serviços de forma diligente e responsável, observando os preceitos legais e éticos da profissão; 
d) assegurar o livre acesso às informações necessárias sobre os serviços prestados aos usuários do CONTRATANTE aos auditores, próprios ou terceirizados, habilitados pelo CONTRATANTE, possibilitando-os desenvolver o trabalho de auditoria técnica/administrativa ou análise médica no local onde o procedimento foi realizado, observado o sigilo médico e os preceitos do Código de Ética Médica, apresentando, quando solicitado, relatórios ou outros documentos comprobatórios da efetiva prestação dos serviços aos usuários; e 
e) respeitar as demais regras previstas neste contrato e na legislação aplicável à matéria; 
CLÁUSULA 3a – DOS HONORÁRIOS MÉDICOS
3.1. Pela realização dos procedimentos especificados na Cláusula 1.2 o CONTRATADO receberá o disposto na Tabela de Honorários Médicos constante do Anexo III. 
3.2. É vedada a atualização dos valores base da Tabela do Anexo III nos casos em que a alteração ocasionar a redução dos honorários médicos inicialmente pactuados. 
CLÁUSULA 4a – DOS VALORES DAS TAXAS, MATERIAIS E MEDICAMENTOS
4.1. O CONTRATADO receberá, a título de taxas, materiais e medicamentos cobertos na forma da Cláusula 1.4, o disposto na Tabela constante do Anexo IV. 
4.2. É vedada a atualização do valor base da Tabela do Anexo IV nos casos em que a alteração ocasionar a redução dos valores das taxas, materiais e medicamentos inicialmente pactuados. 
CLÁUSULA 5a – DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS PARA FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. As faturas serão encaminhadas no prazo de até30 (trinta) dias, a contar do fechamento do mês objeto da cobrança, e deverão observar o padrão TISS vigente. 
5.2. O procedimento de que trata a Cláusula 5.1 será realizado mediante o encaminhamento de Fatura Proforma ao CONTRATANTE, operando-se a emissão da respectiva NFS - Nota Fiscal de Serviços somente após expressa concordância acerca dos procedimentos, taxas, materiais e medicamentos descritos. 
5.3. Não obstante o envio da fatura por meio eletrônico, o CONTRATADO deverá conservar arquivo físico com os documentos comprobatórios dos procedimentos e dos insumos empregados na prestação de serviços. 
5.4. Na impossibilidade de envio da fatura por meio eletrônico, admitir-se-áa entrega por meio físico, mediante protocolo nas sucursais do CONTRATANTE ou (qualquer outro meio passível de comprovação). 
5.5. O pagamento dos honorários médicos e dos valores referentes a taxas, materiais e medicamentos será́efetuado no prazo de até30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da Fatura Proforma, e depositado diretamente na conta bancaria de titularidade do CONTRATADO: 
Banco: (...)
Agência: (...)
Conta Corrente: (...)
Titularidade: (...)
5.6. O atraso no pagamento do disposto na Cláusula 5.5 implicaráem multa de (%), sem prejuízo da aplicação de juros de 12% (doze por cento) ao ano e da correção dos valores com base na variação do IPCA-IBGE ou seu sucedâneo, calculados pro rata die, desde a data de seu vencimento atéa da efetiva liquidação.
5.7. É vedada a exigência de prestação pecuniária por parte do prestador ao beneficiário de plano de saúde, por qualquer meio de pagamento, referente aos procedimentos contratados.
 Parágrafo Único: Os procedimentos médicos não presentes no Rol da ANS ou não objetos deste contrato, serão negociados diretamente entre o contratado e o beneficiário.
CLÁUSULA 6a – DA ROTINA DE AUDITORIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA
6.1. As auditorias técnicas/administrativas serão realizadas mediante comunicação prévia ao CONTRATADO, designando-se datas e horários específicos, de forma que não implique na alteração da rotina do profissional e no regular desempenho de suas atividades. 
6.2. A comunicação prévia a que se refere a Cláusula 6.1 será efetivada por qualquer meio que garanta a ciência do CONTRATADO, desde que comprovados a entrega e o recebimento. 
6.3. A auditoria será realizada por conferência manual ou eletrônica, em conformidade com os recursos disponíveis, e observará, sem prejuízo de outras normas que disciplinem ou venham a disciplinar a matéria, o disposto na Resolução nº 1.614/2001 do Conselho Federal de Medicina. 
6.4. No curso do processo de auditoria eventuais inconsistências serão discutidas de forma independente do fluxo de cobranças das demais contas e terão por fundamento os acordos vigentes e os relatórios da auditoria técnica/administrativa elaborados. 
6.5. A auditoria técnica/administrativa deverá ser concluída dentro do prazo compreendido entre a data de recebimento da Fatura Proforma e a data prevista para pagamento, em observância às disposições deste Contrato. 
CLÁUSULA 7a – DAS HIPÓTESES DE GLOSA
7. Somente será admitida a realização de glosa nas hipóteses previstas no Anexo V deste Contrato, em observância ao disposto no art. 14, inciso I, da Resolução nº 363, de 11 de dezembro de 2014, da ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar.
CLÁUSULA 8a – DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS PARA CONTESTAÇÃO E RESPOSTA DA GLOSA
8.1. A comunicação da glosa ao CONTRATADO será obrigatoriamente fundamentada e efetivada até o prazo inicialmente previsto para o pagamento.
8.2. A contestação da glosa será apresentada por escrito e instruída com todos os documentos necessários à defesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da comunicação de que trata a cláusula anterior. 
8.3. O julgamento e resposta à contestação deverão ser concluídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do protocolo da contestação da glosa. 
8.4. Se a resposta for procedente, o pagamento do valor objeto de divergência será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data em que for proferida a decisão. 
8.5. O CONTRATANTE disponibilizará, a qualquer tempo e sem restrições, esclarecimentos referentes aos procedimentos e andamentos das glosas e contestações. 
CLÁUSULA 9a – DOS ATOS, EVENTOS E PROCEDIMENTOS ASSISTENCIAIS QUE NECESSITAM DE AUTORIZAÇÃO
9.1. Os atos, eventos e procedimentos assistenciais que necessitam de autorização prévia estão previstos na Tabela que integra o Anexo VI do presente instrumento. 
9.2. Os pedidos e as concessões/negativas de autorização deverão ser fundamentados e comunicados conforme padrão TISS, respeitados os prazos previstos no Anexo VI e na Resolução nº 259, de 17 de junho de 2011, da ANS. 
9.3. A troca de informações entre as PARTES ficará disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 
CLÁUSULA 10a – DA FORMA E PERIODICIDADE DO REAJUSTE DOS PROCEDIMENTOS
10.1. Os procedimentos descritos na Cláusula 1.2 deste Contrato serão objeto de reajuste, no máximo, a cada período de 12 (doze) meses.
10.2. As PARTES definirão anualmente, dentro dos 90 (noventa) dias do início de cada ano-calendário, o índice inflacionário a ser aplicado nos 12 (doze) meses seguintes. 
10.3. Decorrido o prazo previsto na cláusula anterior, sem que tenha ocorrido a eleição de um índice, aplicar-se-á o disposto na Resolução nº 364 da ANS. 
10.4. O reajuste, em qualquer caso, será aplicado na data de aniversário do contrato e corresponderá ao índice acumulado nos 12 (doze) meses anteriores à data de sua efetiva aplicação. 
CLÁUSULA 11a – DA FORMA E PERIODICIDADE DO REAJUSTE DAS TAXAS, MATERIAIS E MEDICAMENTOS
11.1. Os valores das taxas, materiais em medicamentos descritos na Cláusula 1.4 deste Contrato serão objeto de reajuste, no máximo, a cada período de 12 (doze) meses. 
11.2. O reajuste será definido por livre convenção entre as partes, atendendo-se a critérios da razoabilidade e necessidade. 
11.3. O reajuste pactuado será aplicado em (...). 
CLÁUSULA 12a – DAS PENALIDADES
12. (possibilidade de inclusão de outras penalidades). 
CLÁUSULA 13a – DA VIGÊNCIA
13.1. O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
13.2. O silêncio das partes no prazo de 60 (sessenta) dias que antecederem ao vencimento do contrato acarretará sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos. 
CLÁUSULA 14a – DA RESILIÇÃO E RESOLUÇÃO
14.1. O Contrato e seus aditivos poderão ser resilidos a qualquer tempo, por ambas das PARTES, sendo necessário o envio de notificação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
14.2. O Contrato será resolvido nos casos de: 
a) inadimplência de quaisquer cláusulas ou condições previstas neste contrato e aditivo(s), desde que não sanada no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação; 
b) insolvência/falência e/ou recuperação judicial, extrajudicial ou dissolução de qualquer das partes; e 
c) caso fortuito ou força maior. 
14.3. Na hipótese de rescisão do presente instrumento em desacordo com os prazos e/ou condições dispostos nas cláusulas anteriores, ficam as PARTES obrigadas ao pagamento de multa correspondente a (%) do (...). 
CLÁUSULA 15a – DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. A troca de informações entre as PARTES deverá observar, obrigatoriamente, o padrão para Troca de Informações em Saúde Suplementar - TISS vigente. 
15.2. O CONTRATADO autoriza a divulgação de seu nome, endereço, telefone e outros dados profissionais necessários à sua qualificação como prestador de serviços nos sistemas de informação disponibilizados aos usuários do CONTRATANTE. 
15.3. A celebração do presente instrumento não implica em relação de exclusividade na prestação de serviços. 
15.4. Este Contrato somente poderá ser alterado ou renovado mediante instrumento aditivo por escrito e assinado por ambas as PARTES.
15.6. A tolerância, por qualquer das PARTES, a qualquer infração ao presente contrato, será considerada mera liberalidade, não se caracterizando como novação, precedente ou modificação dos termos deste contrato, que somente poderá ser alterado por acordo escrito entre as partes.
CLÁUSULA 16a – DO FORO DE ELEIÇÃO
16. Fica eleito o Foro da Comarca de (Comarca do Prestador) para dirimir eventuais dúvidas oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas, que a tudo assistem.
Rio de Janeiro, 10  de março de 2015.
(NOME DO CONTRATANTE)
(NOME DO CONTRATADO)
TESTEMUNHAS:
Ass.:
Nome:
CPF:
Ass.:
Nome:
CPF:
